VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 373, DE 2016

Mensagem A-nº 102/2023 do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 04 de setembro de 2023

Senhor Presidente,
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 373, de 2016, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.524.

De iniciativa parlamentar, a propositura dispõe sobre as diretrizes para a consecução da Política Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa afetada pela Síndrome Cri-Du-Chat.

Apesar de reconhecer os elevados propósitos do legislador, expostos na justificativa que acompanha a propositura, vejo-me compelido a recusar sanção ao projeto, pelas razões a seguir expostas.

Conforme o sistema constitucional vigente, as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada, constituindo um sistema único, com direção única em cada esfera de Governo (artigos 196 e 198 da Constituição Federal).

A Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que constitui o Sistema Único de Saúde – SUS, estabelece que o conjunto de ações e serviços de saúde prestados pelo Poder Público competem aos gestores do sistema (Ministério da Saúde e Secretarias de Saúde estaduais e municipais), executores solidários das medidas de promoção, proteção e recuperação da saúde e das atividades preventivas (artigo 5º, inciso III), fixadas em normas por eles expedidas, com o escopo de manter a unicidade do Sistema.

Por esta razão, a instituição de diretrizes para a consecução de política sobre proteção dos direitos de pessoas afetadas por doenças raras constitui providência que deve ser estabelecida e disciplinada em normas expedidas pelos gestores do SUS, constituindo-se o Ministério da Saúde e as Secretarias de Saúde estaduais e municipais os executores solidários das medidas de promoção, proteção e recuperação da saúde e das atividades preventivas (artigo 5º, inciso III).

Sob esse enfoque, a propositura não guarda conformidade com as diretrizes constitucionais que regem o SUS e intervém em área reservada ao domínio do Poder Executivo, com afronta ao princípio da separação de poderes.

Por outro lado, cabe registrar que a Portaria nº 199, de 30 de janeiro de 2014, do Ministério da Saúde, instituiu a Política Nacional e aprovou as Diretrizes para Atenção Integral às Pessoas com Doenças Raras no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a seguir elencadas: educação permanente de profissionais de saúde, por meio de atividades que visem à aquisição e ao aprimoramento de conhecimentos, habilidades e atitudes para a atenção à pessoa com doença rara; promoção de ações intersetoriais, buscando-se parcerias que propiciem o desenvolvimento das ações de promoção da saúde; organização das ações e serviços de acordo com a Rede de Atenção à Saúde para o cuidado da pessoa com doença rara; oferta de cuidado com ações que visem à habilitação e reabilitação das pessoas com doenças raras, além de medidas assistivas para os casos que as exijam; diversificação das estratégias de cuidado às pessoas com doenças raras; e desenvolvimento de atividades no território que favoreçam a inclusão social com vistas à promoção de autonomia e ao exercício da cidadania.

Na esfera estadual, a Resolução SS 72, de 5 de agosto de 2019, da Secretaria da Saúde, instituiu o Grupo Condutor para Criação e Estabelecimento do Programa de Atenção Especializada à Pessoa com Doença Rara no Estado de São Paulo, em consonância com a política nacional.

Por essas razões, a Secretaria da Saúde manifestou-se contrariamente à sanção da propositura, acrescentando que não se justifica, tecnicamente, a edição de lei para instituir diretrizes para a consecução de política estadual para uma específica doença rara em detrimento de todas as outras assim classificadas (na literatura científica são documentadas entre 6000 a 8000 patologias diferentes, classificadas como DR).

A mencionada Pasta asseverou, ainda, que a criação de qualquer ação ou programa de saúde deve ser realizado com instrumentos e normas técnicas publicadas pelos gestores de saúde, que podem ser modificadas com mais facilidade do que as leis, adaptando-se às necessidades decorrentes da análise da situação de saúde, do contínuo processo de planejamento realizado pelos gestores do Sistema Único de Saúde (SUS), pelas questões organizacionais do sistema e pelos avanços tecnológicos frequentes na área de assistência à saúde.
Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 373, de 2016, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Tarcísio de Freitas

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado André do Prado, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado
